
DISTRIBUIDORA 

Ref.: EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL no 2018.2704-003SEMEB 

L R PORTO• EPP- (Comercial Podo Distribuidora)-  pessoa jurídica de direito\ 

35 

ILUSTRISSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
LIMOEIRO DO NORTE/CE. 

A Comissão Permanente de Licitação. 

IMPUGNAÇÃO O EDITAL 

vO 

privado, inscrita no CNPJ de n°: 29.134.309/0001-56, com endereço comercial à Av. Eusébio de 
Queiroz, n° 6000, Cep. 61.760-000; Bairro Centro, Eusébio, CE, através de seu representante legal ao 
final assinado, vem, espeitosamente, à presença de V.Sa., apresentar, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL de 
modo tempestivo, cor  fulcro nos art. 90  da Lei 10.520/02, art. 41, §20  e 31, da Lei 8.666/93 e art. 12 
do dec. n° 3.555/00, tem 9.1 do edital; endereçada à presença de Vossa Excelência, pelas motivações 
fâticas e de ordem jurídica a seguir elencadas. 

Temos por impugnar; 
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DISTRIBUIDORA 

- DOS FATOS SUBJACENTES 

4 causa das maiores mobilizaçqes sociais, partem do desconforto da perda de 
direitos ou de sua IioIação; fato este que no mesni4 liame, leva a impugnante neste ato denunciar a 
autoridade competehte pelo andamento do processo licitatório, rever as regras abusivas no edital da 
competição licitatári. 

Ltliante do exposto, o edital ora narrado no endereçamento contem regras e 
clausulas que de pqncipio fecha as portas a ampla competitividade, quando diz: ANTECIPAÇÃO DAS 
AMOSTRAGENS DÊ PRODUTOS ANTES DO CERTAME; FICHAS E LAUDOS DE LABORATORIOS 
E MEMORIAL DESàRITIVO. 

2. .2.1 - A empresa participante, deverá apresentar junto a Secretaria de 
Educação. 02 (duas) amostras referente a cada oroduto objeto deste Edital, 
nas especificações exigidas no Anexo / - Termo de Referência, 
acompanhada da respectiva ficha técnica e laudos de análise em 
laboratório dos produtos não perecíveis: os orodutos perecíveis (carnes 
em gera!)  deveram vir acompanhados da ficha técnica, memorial 
descritivo, em até 03 (três) dias úteis anteriores a data da 
abertura do certame, somente no horário de 08:00 às 12:00 
horas, devidamente etiquetada, com identificação da empresa, do item e 
do n° deste pregão (não sendo devolvidas aos licitantes após a conclusão 
deste certame licitatório), para análise do responsável pela alimentação 
escolar, onde será emitido Laudo Técnico (Aprovação / Reprovação) dos 
produtos apresentados, pela Nutricionista do Município na sessão mamada 
para o dia 16/05/2018; 

4omo se ainda não bastasse das irregularidades, ver-se colocada uma tranca 
sem chave nas poitas do certame, qual seja, o credenciamento livre e de boa-fé para qualquer 
interessado, quandp discrimina o item: 

2.2.2.4 - A não 
do iter 
sessãc 

presentação do comprovante de entrega dos produtos nos termos 
1 2.2.2.1 é fator de descredenciamento para a participação-na 

 

lrnpugnamos ainda o item 6.2.2 na exigência exacerbada, que fere o 
art. 30, §5°, por n& ser necessário a habilitação, art. 27 e demais artigos sequenciais. A 
exigência de POP's é restrita a comprovação diante dos órgão reguladores sanitários. 

6.2.2- Apresentação da lista de Procedimentos Operacionais Padronizados 
- POPa: procedimento escrito de forma objetiva que estabelece instruções 
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sequenciais para a realização de operações rotineiras e específicas na 
produção, armazenamento e transporte de alimentos (devem seguir a RDC 
no. 275 de 21 de outubro de 2002 ANVISAIMS), referente ao lote cotado por 
cada empresa. 

4
ipugnamos o TERMO DE REFERENCIA por está viciado no conteúdo e na 

forma, existe a clara manifestação de produtos que não possuem linha no mercado de GENEROS 
ALIMENTICIOS, tadto na formula quanto na rotulagem da embalagem e peso liquido como consta: 

Çote 1 está impossibilitando a ampla participação por licitar os 
. 

	

	itens abaixo de conhecidos no mercado - Mercantil e/ou por direcionar para uma 
determinada múca. 

mercado, por ter ca 
item 8 do lote 1 - é produto desconhecido para a maioria dos licitante e do 

cterísticas de PRODUTO FORMULADO. 

O item 9 do lote 1 - exige o certificado de analise do fabricante o que de fato não é 
pratico a venda desses produtos com o certificado vinculado, por ser de natureza vegetal a 
CERTIFICAÇÃO é uma regra de controle da SEAGRI/MAPA e não é competência de órgãos de 
licitação. 

Achocolatado em pó com flocos de cereais: em pó, instantâneo, 
obtido pela mistura de cacau em pó, açúcar, maitodextrina e outros 
componeztes que especificam do produto. Acondicionado em 
enjbalagetn plastica ou folhas de flandres, Integra, resistentes e 
fechadas hermeticamente em embalagens de 1kg de peso liquido, 
contendo todas as informações nutriclonais, data de fabricação, 
numero db lote, registro e data de validade q que atenda todas as 
especificações técnicas. Data de validade e fabricação mínima de 12 
meses a côntar da data de entrega. Embalagem de 1kg e faro 
fechado côm 12 pacotes. 

per toco 

Proteína vegetal texturizada. O produto deverá ter como Ingredientes 
básicos a proteína texturizada de soja e o corante caramelo, 
apresentar um rendimento mínimo de 1:2 (um para dois), ou seja, 
uma medida desidratada rende duas hidratadas. Deve estar seco e 

g solto no pacote, no apresentar Insetos ou manchas no conteúdo. Kg 3000 
Apresentar o certificado de análise do produto realizado pelo 
fabricante. O prazo de validade deverá estar expresso na embalagem 
primária. o produto deverá apresentar data de fabricação no 
inferior a 70% do prazo de validade. 

Ó item 19 do lote i - é produto desconhecido para a maioria dos licitantes e do 
mercado, pois geralmente as fabricantes dos lacticinios utilizam embalagens de 200g, 400g e 1Kg; 

sendo desta forma inaceitável que somente uma marca ou fabricante seja direcionada 
ao certame. 
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Leite em pó enriquecido com as vitaminas A, C, De E; vitaminas do 
complexo B (81, 82, 86, 812, 89, 85 e PP). Acrescido de ferro, cobre, 
iodo, zincb, magnésio e manganês; e com no mínimo 26 g de 
proteínas para cada porção de tOOg em pacote de 500g, não furadas, 
estufadas, invioladas, livres de Impurezas, umidade, insetos, 

19 
	

mlcrorgadismos ou outras impurezas que venham a comprometer o 
armazenamento e a saúde humana. Apresentar registro do produto 
cotado emitido pelo Serviço de Inspeção Federal (SIF/ER) do 
Ministérld da Agricultura ou emitido pela Secretaria de Agricultura do 
Estado. Dta de fabricação e validade expresso na embalagem. 
Validade pinima de 70% da data de entrega do produto. 

	t 
cr 8000 

s produtos em destaque tomam a concorrência licitatória impossível em lato 
senso, sendo estai  ferida de morte; sepultando de modo inescrupuloso o principio da igualdade 
(igualdade de condi,  ões entre os licitantes). 

T termo de referencia viola todo o artigo 31  da lei 8.666/93; tornando todo o edital 
um instrumento vici9do. 

ôutrossim; o termo de referencia ou projeto Básico é invalido quando não houve a 
perícia de sequencihr os itens de acordo com a sua categoria, como vemos no lote 1 - os CEREAIS E 
MERCEARIA estâq misturados aos HORTIFRUTI (verduras), ver-se neste fato a propositura 
da expressão do itens, tornando o lote amarrados ou trancados, dificultando o que seria 
uma ampla concdrrência, visando a proposta mais vantajosa, na qual não se chegara! 

REQUER O DEFERIMENTO DA IMPUGNAÇÃO POR SER DE DIREITO; visto ao 
principio da legalidade, impessoalidade no processo licitatôrio. 

II— DO DIREITO 

diante do exposto nos fatos, a lei de licitações em seu artigo 10  preceitua a que veio 
a ser o canal de direionamento para a realização das compras publicas, in verbis: 

Ârt. 10  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

ais compete somente a UNIÃO estabelecer as regras pelas quais clamamos, visto 
o art. 22, XXVII da CF: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 
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XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as 
modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e 
fundacionajs da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido 
o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de 
economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, Jff; 

Fato visto no edita! de pregão presencial n° 2018.2704-003SEMEB, a presença de 
autoritarismo quando impõe regras acima da Lei n° 8.666/93 e suas alterações e da Constituição 
Federal de 1988. A aparente falta da fiscalização da lei dar o ar da impunidade e a "criação de leis 
próprias" informais e imorais ferindo o ordenamento jurídico posto na sociedade pela sociedade. 

Das amostras; 

mesmo raciocínio, lamentamos a exigência antecipada de AMOSTRA NO 
ITEM 2.2.2.1; send que não há fulcro na lei n° 10.520/02 e n° 8.666/93, que sustente esta afirmativa; a 
exigência é mininhifada na doutrina e na jurisprudência, sendo o licitante vencedor obrigado a 
apresentação do prdduto para analise de sua qualidade em conformidade com a proposta vencedora; 
vemos que a doutrida de MARÇAL afirma: 

"Se for o caso de apresentação de amostras, afigura-se evidente o descabimento de 
impor-se a exigência em relação a todos os licitantes. A única alternativa será 
determinar que o licitante cuja oferta sagrar-se vencedora deverá 
apresentar a amostra antes da assinatura do contrato. Ou seja, os 
licitantes terão conhecimento de que, se saírem vencedores do certame, terão de 
encaminhar imediatamente a amostra do objeto ofertado" (cf. Marçal Justen Filho in 
Pregão - Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico, 20  ed., 
Dialética, São Paulo, 2003, p. 116). 

9 Tribunal de Contas da União -já tem se posicionado quanto ao assunto, vejamos 
que em vários julg dos e acórdãos foram decidos em favor da amostra somente do doravante 
vencedor: 

Acórdão n°326912012-Plenário 
A exigência de apresentação de amostras em pregão presencial é 
admitida apenas na fase de classificação das propostas e somente do 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar 
Representação de empresa acusou supostas irregularidades na condução 
do Pregão Presencial para Registro de Preços n° 20/SME/DMEI20I2, 
realizado pela Secretaria Municipal da Educação de São Paulo, com aporte 
de recursos federais e que tinha por objeto a aquisição de suco de laranja!  
integral pasteurizado congelado e de néctar de frutas congelado. Além da 
realização de pregão presencial em vez de sua forma eletrônica e a 
ausência de especificação de quantitativos dos itens a serem adquiridos, 
detectou-se suposta irregularidade consistente na "exigência de amostras 
de todas as licitantes". Quanto a esse quesito do edital, a unidade técnica 
informou que "A jurisprudência consolidada do TCU é no sentido de que a 
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exigência de apresentação de amostras é admitida apenas na fase de 
classificação das propostas, somente do licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar e desde que de forma previamente 
disciplinada e detalhada no instrumento convocatório". Mencionou, em 
seguida, deliberações que respaldam esse entendimento: Acórdãos 
1.291/2011-Plenário, 2.78012011-2a Câmara, 4.278/2009-1° Câmara, 
1 .332/2007-Plenário, 3.130/2007-1° Câmara e 3.395/2007-1° Câmara. Q 
relator, em face desse e dos demais indícios de irregularidades apontados 
na representação determinou a suspensão cautelar do certame e a oitiva 
daquele órgão, decisão essa que mereceu o endosso do Plenário. Após a 
análise das respostas á oitiva realizada, ressaltou a unidade técnica que: "A 
exigência de amostras a todos os licitantes, na fase de habilitação ou de 
classificação, além de ser ilegal, pode impor ônus excessivo aos licitantes, 
encarecer o custo de participação na licitação e desestimular a presença de 
potenciais interessados". Potenciais interessados de cidades próximas a 
São Paulo ou em outros Estados seriam submetidos a ônus maior, dada a 
necessidade de envio de representante para apresentar amostra, "quando 
sequer sabem se sua proposta será classificada em primeiro lugar". Propós, 
ao final, em razão dessa e das outras irregularidades identificadas no edital, 
a anulação do certame. O relator endossou a análise e as conclusões da 
unidade técnica. O Tribunal, então, em face dessa e de outras ocorrências, 
decidiu a) assinar prazo para que a Secretaria Municipal da Educação do 
Município de São Paulo adote providências com o intuito de anular o Pregão 
Presencial para Registro de Preços n° 20/SME/DME/2012; b) determinar a 
esse órgão também que, caso opte por promover nova licitação em 
substituição ao Pregão Presencial para Registro de Preços n° 
20/SME/DME/2012: "( ... ) observe que a exigência de apresentação de 
amostras é admitida apenas na fase de classificação das propostas, 
somente do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar e desde 
que de forma previamente disciplinada e detalhada no instrumento 
convocatório". Precedentes mencionados: Acórdãos n° 1.291/2011-Plenário, 
n° 2.78012011-2a Câmara, n° 4.278/2009-1° Câmara, n° 1.332/2007-
Plenário, n° 3.130/2007-1" Câmara e n°3.395/2007-1° Câmara. Acórdão n° 
3269/2012-Plenário, TC-035.35812012-2, rei. Mm. Raimundo Carreiro, 
28.11.2012. 

Visto ainda demais acórdãos, na mesma temática; 

Acórdão n° 1.1 1 3/2008-TCIJ-Plenário 

"AMOSTRAS. DOU de 13.06.2008, S. 1, p. 106. Ementa: o TCU 
determinou: poderá sendo o caso, ao Gabinete do Comandante do Exército 
que, em certames licitatórios, se limitasse a exigir a apresentação de 
amostras ou protótipos dos bens a serem adquiridos ao licitante 
provisoriamente em primeiro lugar, nos termos dos incisos XII e XIII, art. 40  

da Lei n° 10.520/2002 c/c art. 30 da Lei n° 8.666/1993, observando, no 
instrumento convocatório, os princípios da publicidade dos atos, da 
transparência, do contraditório e da ampla defesa (item 9.2.1, TC-
017.246/2006-5, Acórdão n° 1.1 1 3/2006-TCU-Plenário)". 

12. De fato, não há que se falar em exigência de amostras de todos os 
participantes do pregão. Nesse sentido, cabe novamente transcrever 
trecho do Voto do Ministro Walton Alencar Rodrigues no TC00I.103/2001-0, 
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condutor do Acórdão n. 1 .237/2002-Plenário-TCU, que bem elucidou esta 
questão: 

'A exigência de amostras, na fase de habilitação, ou de classificação, feita a 
todos os licitantes, além de ilegal, poderia ser pouco razoável, porquanto 
imporia ônus que, a depender do objeto, seria excessivo, a todos os 
licitantes, encarecendo o custo de participação na licitação e 
desestimulando a presença de potenciais licitantes. 

A solicitação de amostra na fase de classificação apenas ao licitante que se 
apresenta provisoriamente em primeiro lugar, ao contrário, não onera o 
licitante, porquanto confirmada a propriedade do objeto, tem ele de estar 
preparado para entregá-lo, nem restringe a competitividade do certame, 
além de prevenir a ocorrência de inúmeros problemas para a 
administração.' 

orno se ainda não bastasse das irregularidades, ver-se colocada urna tranca 

sem chave nas portas do certame, qual seja, o credenciamento livre e de boa-fé para qualquer 
interessado, quancjo discrimina o item: 2.2.2.4. 

Çflante da exposição REQUEREMOS a impugnação do item 2.2.2.1, 
por ser ilegal e por ferir a ampla concorrência. 

b) Da Habilitação; 

art. 27 da lei de licitações descreve o rol das documentações de HABILITAÇÃO; 
seguido pelo artigo 48. 27 e 30, completando assim o rol de exigências que preparam uma empresa a 

está apta a contrata, junto ao Estado, sendo a habilitação jurídica e qualificação técnica, in verbis: 

Lei 8.666193, Art. 30; § 5o É vedada a exigência de comprovação de 
atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda 
em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, 
que inibam a participação na licitação. 

F1ão cabe a administração publica a adição de exigências a qualquer 
termo do edital sem que emane da lei; fica, portanto vicioso e ilegal o item 6.2.2 - 
Apresentação da lista de Procedimentos Operacionais Padronizados - POP'S. 

c) Termo de Referencia/Projeto Básico 

Termo de Referência é um documento indispensável, vez que é através dele que 
a Administração explícita e determina de forma sistemática, detalhada e cabal o objeto da contratação 
que pretende realizar. 
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À definição de Termo de Referência foi trazida pelo inciso II, do art. 81, do Decreto 
Federal n° 3.555/40, como sendo: 

"documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do 
custo pela Administração, diante do orçamento detalhado, considerando os preços 
do mercado, a definição dos métodos, a estratégica de suprimento e o prazo de 
execução do contrato". 

Para Jair Eduardo de Santana, o Termo de Referência e o Projeto Básico contêm 
os códigos genético da Licitação e do contrato que vier a ser lavrado. (SANTANA, Jair Eduardo.101 dicas sobre 
o pregão. Curitiba:Negócio Públicos, 2013, p34). 

Assim, fica claro que um Termo de Referência deficiente ou omisso ou um 

Projeto Básico defeituoso em seus aspectos fundamentais, conduz o certame ao 
fracasso. 

Decreto-lei n° 200/1967 (art.139) dizia que a licitação só seria iniciada após 
definição suficiente tio  seu objeto e, se referente a obras, quando houver anteprojeto e especificações 
bastantes para perfeito entendimento da obra a realizar. 

O Decreto-lei N° 2300/1986 manteve a exigência, referindo-se à necessidade da 
especificação completa e suficiente do objeto para as obras e serviços (art.60) e para as compras 
(art.13). 

Preceitua a Lei n° 10.520/2002. Vejamos: 

"Art.3° A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
1 - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação,  e definirá o 
objeto do certame, às exigências de habilitação, os critérios de aceitação das 
propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação para fornecimento; 

II- a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas as 
especificações que, por excessivas e irrelevantes ou desnecessárias, 
limitem a competição; 
111 - dos autos dos procedimentos constarão a justificativa das definições referidas 
no inciso 1 deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 
estiverem apoiados, bem como o orçamento elaborado pelo órgão ou entidade 
promotora da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados. 

A impugnante neste ato, descreve a jurisprudência e a lei que informa a clara e 
coesa expressão do termo de referencia, evitando os excessos e irrelevante especificações. Pois o 
termo de referencia Ideve esta atento a necessidade da administração publica e o projeto básico ao 
sulco da solução, que serão expressos na fase externa da licitação, visando a proposta mais vantajosa 
pela ampliação da cómpetição. 
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frazemos a lume uma decisão do tribunal de contas: 

"9.5.6. elabore, na fase preparatória de licitações na modalidade pregão, 
orçamento detalhado dos bens e serviços a serem licitados, conforme determina o 
art. 3°, inciso 111, da Lei 10.520/2002 e Termo de Referência que contenha 

elementos capazes de propiciar a avaliação do custo dos bens e  
serviços pela Administração, por meio de orçamento detalhado,  
considerando os preços praticados no mercado  em obediência ao art. 8' 

inciso II, do Decreto 3.555/2000" (Acórdão 1 65612003-PLenário). 

Visto que o anexo do edital contendo uma planilha de produtos inadequada e fora 
dos padrões carac4rísticos em seu lote de modo a dificultar a compreensão é passível de punição a 
quem de direito a formulação do projeto básico na fase internado certame, vejamos: 

Acórdão 915/2015-Plenário, TC 012.612/2012-0, relator Ministro-Substituto 
Augusto Sherinan, 22.4.2015, acerca de aprovação de projeto básico 

inadequada: "a conduta dos responsáveis, que resultou na aprovação de 

projeto básico inadequado,  com grandes implicações nos custos e prazos de 
execução do empreendimento, é de gravidade suficiente não apenas para 

justificar a apenação pecuniária como também a sua inabilitação para o 
exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da 
Administração Pública." 

r$esse diapasão, a administração publica deve se abster de: Incluir marca ou 
induzir a um detern?inado  produto, art,15, inciso 1 e § 70  inciso 1; Previsão ou inclusão nos atos de 
convocação, de clisulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, art. 3°, 1D,  inciso 1; especificação incompleta, obscura ou duvidosa do objeto, art, 15, § 
70, inciso 1. 

4 depender da persecução processual que se inicia com o ato 
impugnatório, sert1'ir-se-á o liame para impetrar Muro "MANDATO DE SEGURANÇA». 

Por ser de direito requer neste ato, a IMPUGNAÇÃO DO TERMO DE 
REFERENCIA, bem como do item 2.2 e seus sub-itens 2.2.2.1 e 2.2.2.4; 6.6 e seu 
sub-item 6.2.4, do edital. 

Avenida Eusébidde Queiroz, no 6000, Centro - Eusébio-CE / CNPJ: 29.134.309/0001-56 

Fone: (85) 99975.7166 1 comercial.lrporto@hotmail.com  



DISTRIBUIDORA 

III - DO PEDIDO 

Qiante do exposto e à luz dos fatos, EXORA à V.Sa. que seja dado provimento a 
presente IMPUGNAÇÃO, anulando, como de fato nula é o PREGÃO PRESENCIAL no 2018.2704-
003SEMEB, conforMe acima explicitado, por ser ilegal, redundante e restritivo; requerendo ainda as 
correções: 

• Requer a anulação do item 2.2 e seus sub-itens 2.2.2.1 e 2.2.2.4; 6.6 e seu sub- 
iem 6.2.4 

0 
• 

ro 

Requer a reformulação do termo de referencia, dos itens questionados, sendo 
ssim introduzido especificações de produtos que contenham a vasta rotatividade 

mercado. (peso e rotulagem). 
• Requer a reformulação dos itens em característica e classe de composição na 

strutura dos lotes, sendo definido lote de cereais e mercearia, lote para Hortifruti e 

j
erduras, etc., no TERMO DE REFERENCIA do Edital. 

1ede e Espera Deferimento. 

Eusébio/CE, 10 de Maio de 2018. 

L R PORTO - EPP . (CO ' IAC. PORTO DISTRIBUIDORA) 
CM' '.I34.3$is00I-5 

LIJCINI ON RIBEI 0 PORTO 
C N°567.621.603.44 

EMPRESÁRIO 

Avenida Eusébio de Queiroz, no 6000, Centro - Eusébio-CE / CNPJ: 29.134.30910001-56 
Fone: (85) 99975.7166 1 comercial.Irporto©hotmail.com  
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flkfl 
Ministério da Indústria, CoSrcio Exterior e serviços 
Secretaria Especial da MIao e Pequena Empresa 

N° DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial) 	 e 

Departamento de Registro' Empresarial e Integração 
Secretaria de Estado da Fazenda do Ceará 

kM, 
JUCECSEDE 

NIRE (da sede ou fitei, quando a 
seda for &n cofre UF) 

Código Ou Natureza 
Jurídica 

'2135 

N° de Matricula do Agente 
Auxiliar do Comércio 

SEDE 

11111111111111 
171330.596-9 

- FORTALEZP. 

liii 

1-REQLJlRlMEmO 

ILMO(A), SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

Nome: 	1. R PORTO 

(da Empresa ou do 4ente Auxiliar do Comércio) 

requer e V.S' o deferimento do seguinteto: 

No DE 	CÓDIG 	CÓDIGO DO 
VIAS 	DO ATO EVENTO 	QTDE DESCRIÇÃO DO ATO! EVENTO í 

N° 

P1 flflhIIl 
FCN/REMP 

CE1201700506834 

1 INIBEM 
1 	060 1 INSCRICAO 

316 1 	Í1 ENQUADRAMENTO DE EPP 

yt lsreo 	 Representante Legal da Ernresa / Agente Auxiliar do Comércio: 

i Local 	 Nome: 	 . 	s. \-ittn 	'Rost 

1 Assinaturr  

Telefono de C 	: 
Data 

2- USO DA JUNTA COMERCIAL 

D DECISÃO SINGULAR O DECISÃO COLEGIADA 

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s): 

ri SIM sim Processo em Ordem 
À decisão 

Data 

• MÃO 	__L.......... fl NÃO _J1 Responsável 
Data 	 Retonsável Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

Processo em vigéndra. Wide deepacL 

LJ Processo Indeferido. Publique-se. 
ZProcesso deferido. Publique-se earjulve-se.  

em folha anexa) 	
2° Exigência 	r Exigencla 	4° Exlgéncla 	5 E,dgêoda 

josé Geovany Pto Pinheiro 
2JJii 3oV\- Economista 

Data 	 MWÇeávøi 

DECISÃO COLEGIADA 

OProcesso em gánda. Mdedsepa4o 

Processo deferido. Publique-se e arquive-se. 

[]ProcessoIndeferido. Publique-se. 

em folha anexa) 	
Exigência 	3' Exi6n 	 Exigência 	5'  Edilência 

EI 	[J 	Li 	EI 

Data 	 1 	 Vogal 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da 	Turma 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°23103820174 em 23/11/2017 da Empresa L R PORTO, Nire 23103820174 e protocolo 173305989- 21/11/2017. 
Autenticação: 5D290A42D7C(D4D1 B05A50CCO2867C2A752D, Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, 
acosse http://vnw.jucec.ce.gov.brç  informe ri- do protocolo 17/330.598-9 e o código de segurança anal- Esta cópia foi autenticada digitalmente e 
assinada em 27/11/2017 por Lenira Pardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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MInIstério da Indústria, Comércio Extodore SOMÇOS 
Secretaria Espedal da Micto e Pequena Empresa 
DartamenI,, de Rafa Empresarial o Integração 

REQUERIMENTO DE EMPRES 

E ,.uuuunmni-rnriusuiunn MÓDULO FNTEGRADOR; CET2017OO5U6934 

N- MERO DE IDEN'flFICAÇ, 
¶ 

o DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE 

1 	. 

NIRE DAPLIAJ. UnaSISltrSOIllEtIMSS ato reteenla a silo» 

Itl 
1S

NONIE 00 EMPRESARIO IOT.W1e1On .brcdalwn) 
ttICINILSOlQ'R1BETROPØR1t 	1 

-4 
NACIONAIIDAOE 
BRASILEIRA 

ESTADO CML 
SOLTEIRO 

Ç. SEXO REGIME DE BENS (se catado) 

FILHO DE (pai) 	 Unta) 
EDMILSON tOPES poRro 	 IMARIA LUCIEUPA RÍBEIRQPDRTfl 

k 
NASCIDO EM (data da noad.nenta) 	1 
25/01/1979 

IDENTIDADE (mimam) 	 óiglo 	9.. 	 UF 
93002032210 	 ]SSP 	 j CE 

CPP (fl1MO) 
667.821.603-44 

- EMANCIPADO POR «sana de am.onaçIo wnlda no caco da menor) 
r 

DOMICILIADO NA 0,OSRAD0URO n, MI, a 
) 

- ' BRIShOt4AR 	 1 
HOPStO 

JAIRR

ODISTRITO O/
VICENrE PINZON 

CEP 
60184270 

V,%h MUNICIP1O 	 IJP 
FORTAI FiA 	 ICE 

declara, sob as penas da lei, n& estar impedido de exortar atividade empresária, que não possui outro registra de empresário, e 
quer a Junta Comerciat do Estqdo do Cear: 

ATO 
080 

DESCRIQAO 00 Ato 
INSCRICAO 

EVENTO 
316 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
ENOUAL'JRAMENTODEEPP 

E'JENT • 055CM 1 	DO EVENTO EVENTO DESCMIçAO DO EVENTO 

'j LRPORXQ 

:4 
LOGRDOURO (ma. au. .tcJ 
RUA SANTA CECILIA 

—Á 

: 
. 

NUMERO 
1831 

COMPLEMENTO 
SALA 05 	SALA 06 

~01015M170 
GUARIBAS 

CEP 
61760000 

'MIJNIE*'IO ur 	PAIS 
EUSEBIO 	 ICE 	BRASIL 

cOE1O ELETRfrJCD (E-MAIL) 
N000NTABIL@GMÁILCOM 

E 
VALOR DO CAPITAL' 11$ 
25.000,00 

VALOR DO CAflAI. (por altanto) 
VINTE E CINÇO MIL REAIS 

r 
. 

i 
10 

g. 

CÓDIGO DE ATMOADE 
ECONO 	

Pato» 

4729699 

1413401 
4721103 
4742300 
4751201 
47563c0 
4755502 
4754101 
47536( 

DESCMIÇAO DO Oco TO 
4729699 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO 
AIJMENTICIOS AO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4721103 COMERCIO VAREJISTA DE 
4751201 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 
CONFECCAO. DE ROUPASRRC SSIONAISI EXCETO soa MED1DA47733Og COMERCIO VAREJISTA 

EM PRODUTOS 
LATICÍNIOS E FRIOS 

1413401 
DE ARtU(ts- 

; 
ti 
tI 

¶ 
. 

MED1COS E ORtOPEDICOS 4763603 COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS, PECAS 
4781001 COMEIICIO VAREJISTA DE LIVROS 7711000 LOCACAO DE AUTOMO'I2EIS SEM CONDUTOR 
VAREJISTA DÇ ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 4763900 COMERCIO VAREJISTA 
ELETR000MESrICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VÍDEO 4742300 COMERCIO VAREJISTA DE 
4754101 COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 4789005 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS 
DOMISSANITARTOS 4763601 COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECRATIVOS 
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS 476100$ COMERCIQ 
kCOMTÇM4JA NA PRÓ4MA PÁGINA} 

E ACESSORIOS 
4755503 COMERCIO 

ESPECIALIZADO DE 
MATERIAL ELETRICO 

SANEANTES 
4756300 COMERCIO 

VAREJISTA DE 

DATA DE INICIO DAS ATNIDADES 
30/10/2017 

NUMERO DE INScRIÇÃO NO CNPJ ERqNSflRÉNCIAOE SEDE OU DE FUJAL DE OUTRA LJE 
Nentorior 

1 1 
1W  

l-i-:t 	I('t 	:• 	,••l 	'e- ' 	• 
NATURA DAFIRM  

j
OATA 
30/1012011 

DA ASSINATURA  •'at,.l ._4 
L L2 'L~i'L a',. 	•.rz# n 	 rf~PflYaiMaaa 

1 

a 
DEFERIDO. ' 
PUBLIQUE-SE EARQUIVE-S- 

Cè- 

AUTENTICAÇÃO 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TER!iOS DO DISPOSTO NO 
§ 3°. DO ART. 4°. DA IN-DREI 03120t3, EVIDENCtADA EM 
RODAPÉ, APÕSAAPROVAÇÃO DO ATO 

"J 	 'sV ttte 	'LÁ'Çt 	ptA • 	 ttfl, 	sÉ. 	eI 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°23103820174 em 23/11/2017 da Empresa L R PORTO, Nire 23103820174 e protocolo 173305989- 21/1I/2017 
Autenticação: 5D291)A42D7CD4D1BO5AS0CCD2867C2A752D, Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este documento, 
acosse http:/tw.jucec.ce.gov,br e informe n° do protocolo 17/330.598-9 e o código de segurança 8naL Esta cópia foi autenticada digitalmente e 
assinada em 27111/2017 por LeniraÇardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral. 

pãg. 214 



REQUERIMENTO DE EM 
MInIslêzIo da Indústria. Coo,&do Exter1 • Saltos 
San.Ia Especial da Micro e Pequena Enipresa 
DepartwnenlO da Registro Eniflrtsadal e Infegraçlo 

• •« 	 'tfr 

h 

N'MERO DE IOEN1I;ICA 	DOREUTSTRfl DE SPRESA NIR DA SEDE 	 MIRE DA FILIAL (prnSSI.r aTISlIe as Ato rararndsk 111151) 
1 

« t4 

r34 

NOai DO EMPRESAJSO (oçnwIstD sano ab,r.latjqa) 
WCINILSCN RIBEIRO PORTO 

NADIONAUDADE 
BRASiLEIRA 

ESTADO CIVIL 
SOLTEIRO 

rsExc 

1 

REGINEDEB Ns(s.casado) 

FILHO DEIPOI 
1 EDMII.SON LOPES PORTO tMAWA LUCIEUDARISBRO PORTO 

• NASCIDO EM (dMa da onactnofl) 
2510111079 

IDENTIDADE (dúniao) 
93002032210 

Cmiõ En,Isaøt 
SSP 

UF 

1 CE 
1 

CiF (núirni 
567.621.60344 

7' 
EWNCIPAOO POR cm 	de oa.wWpacão 

T 
Tola no 	to de rntaor) 

DONICLIADO NA (LOGRADOURO na av,ot) 
RIM BRISA DO-MAR 

NUMERO 
gw 

t/ 

COMPLEMENTO BAIRRO! DISTRITO 
VICENTE PINZON 

DEI,  
60184270 

MUNIdPIO 
FORt) R7A 

tiff 
CE 

• aclara, sob es penas da lei, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário, e 

ATO 
080 

DESCRI 	O DO ATO 
INSCRICÃO 

EVENTO 
316 

DEECWÇAD DO EVENTO 
ENQUADRAMENTO DE EPP 

EVE 	• DESCRJÇAO DO EVENTO EVENTO CESCAO DO EVENTO 

rac ÈMPRES.RIAJ. 
LRPQRTQ 

LOGIUDOLIRO (nis. av, stt) 
RUASANTACECILIA 

NUMERO 
1831 

COMPLEMENTO 
SALA 05 	SALA 09 

ÇBAIRR0,oIs-mIro 
1GUARIBAS 

CEP 

61780000 

MUtaC(plO 	 tJT 

EUSESIO 	 ICE 

PAIS 

IBRASIL 

CORREIO ELEIRÕIaCO (E-MAIL) 
NDCO('lTABIL(GM4I1..COM 

• 

Ç 

& 
t 

4

tIGODEATIMDADEDESCRI 

OR DO CAPITAL. R$ 	VALOR 00 CAPrrAL Caot dn,$o) 
00,00 	 VINTE E CINCO MIL 	R EAIS 

ECONÔMICA FInO 

4729689 

4763603 
4763501 
4781003 
4761001 
4773300 
4789006 
7711000 

• DO OBJETO 
GOS DE PAPELARIA . 

tt, 

OATALEI 	OAS ATMOADES 	NUMERO DE INSCRI? O NO aIPJ TRANSFE 	CIADESEDECUDEMIALDEOUTRAUP 

AjSINATLMA DAB 	PELO EMPRC5E1JO Iça 

t'cCo 
— 	.rs.aita,tWa 	............) 

L 

130/10/2017 

DATA DAASSINATURAASSINATU O. 
o 

-: 

£L!iTL. eL11 	1 	•IL3Ç%, 	yt'g,jç4? «a.i kWëaJJ 

DEFERIDO. 

osé GeovaofPinto Pinheiro 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE.  

• 

AUTENTICAÇÃO 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 

AUTEN' 	j» 	CERTIFICO O REGISTRO bOB O NRO: 2310312017-4 

§ 3 	DC 	
' 	EM 23/11/2017. 

RODAP 	&RPORTOS 
1 	LILIC1 

3. 

Pokta.as 17/330.698.9 

refl 	f'0  '-- 

MÓDULO FNTEGRADOR; CEIZO17UCSLYBG34 
	

III JHWIUOIJ#JI1#kIIII#UUJJ1  

Junta Comercial do Estado do Cear 
Certifico registro sob o n°23103820174 em 23111/2017 da Empresa L R PORTO, Nire 23103820174 e protocolo 173305989- 21]11/2017 
Autenticação 5D290A42D7004D1 BO5A500CD2867C2A7S2D. Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral. Para Validar este documento, 
acesse http:/Nnntjucec.ce.go'tbr e Informe n- do protocolo 17/330.598-9 e o código de segurança SnaL Esta cópia foi autenticada digitalmente e 
assinada em 27111/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral. 
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EUSEBIO CEI DE OUTU;RO DE 2017. 

PORTO 

316- ENQUADRAMENTO DE EPP 

Ilmo(a. Sr(a). Presidente da Junta Comercial do Estado do Ceará 

O Empresário L 1 PORTO estabelecido na (o) RUA SANTA CECILIA, 1831, SALA 05 

SALA 06, bairro GUARIBAS, EUSEBIO, CE CEP: 61.760-000, requer a vossa Senhoria o 

arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na 

condição de EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar no 123, de 

14/1212006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses deexclusã&relacionadas no § 
40  do art. 30  da mencionada lei. 

df— 
José Geonny PhiLs Pinneii 

Economista 
Jucgc 

-z I I i 1 ?50 t1 

MÓDULO INTEGRADOR: CEI20I 700506834 CE23583488 

Junta Comercial do Estado do Cear 
Certifico registro sob o n°23103420174 em 23/11/2017 da Empresa L R PORTO, Nire 23103820174 e protocolo 173305909- 21111/2017. 
Autenticação : 5D29DA42D7CD4D1p05A50CCD2867C2A752D. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - secretária-Geral. Para validar este documento, 
acesso http:/twww.jucec.ce.gov.br  4 informe n° do protocolo 17/330.598.9 e o código de segurança OnaL Esta cópia foi autenticada digitalmente e 
assinada em 27/11/2017 por Lenlra ardoso de Pjencar Seraine - Secretária-Geral. 
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- 	..,. 	MInistário da Ind üsa, Comércio 
Seastarfa Especial de mero 
De arfam 	odsRagls*mÇ,npresadalelntaaçéa 
Setfl 	Ee&do 

Eedor e SeMços 
e Pequena Empresa 

N -- 	 - 

fi!,. 	JUCEC -SEDE 

SEDE-FORTALEZA 	
ÇCPL) 

1III1II1I IlIlIlIlIlIlI liii! 
181046.881-2 

ssefcremwtauF) 

23103820174 
.&wfdlce 

2135 
AaedllrdoContdo 

1- RtQUtRIMENTO 

ILMOXA). 

Nome 	 LR PORTO .EPP 	1 
SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará 

(da Empresa ai, do AgLita 

=quer a VJ5- a deferimento do z~ ato: 

N DE CÓDIGO CÓDIGO DO 
VIAS 	DO ATO EVENTO 	QIDE 

Auxiliar do Ccmdrdo) 

DESCRIÇÃO Do ATO  EVENTO 

N 

flhIUDh1IIO11hII 
FCN/REMP 

CE1201800029973 

9 111111 
1 	( 	002 ALTERACAO 	 / 

2244 1 ALTERACAO DE ATMDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 

2211 1 Ç ALTERACAO DE ENDERECO DENtRO DO MESMO 	JNICIPIO 

2247 1 ALTERACAO DE c*prrAL SOCIAL 

FI ISFRIO 	 Representante Legal da Empresa! Agente ASIlar do Comércio: 

Local 	 Nome: .hr2 
Assinatura: 

1 J1 Marrn 201R 	 Telefone de (~ntalo. 

Data 

2- USO DA JUNTA CdMERCIAL. 

• DECISÃO SINGULAR O DECISÃO COLEGIAfl& 

Nome(s) Empresaital(als) Igual(&s) ou eeMshanta(s) 

• SIM • SIM Precate em Ordem 
Àdedsgo 

Data 

. DNÃO _'_C_ • NÃO 	1 	F Responsável 
Data 	 Resnsável Data 	 Responsável 

DECISÃO SINGULAR 

• Processo -n eigds. (Vide despae.o 
rExtgtida 	3EdgéSa 	CE,dg&,da 

em 1~ wian) 

O 	O 

1Z42W30#ê 

rEx*$flde 

O 	O 
'ian 	Pinta ÇIJhIIIq 

Ç rnflOMtS(3 

..ttPWlque-seearqIve-sa 
Processo Indefetlde. Publique-se. 

Data 	Jt1GÇnsav& 

DECISÃO 

fl 
 

OPrecatas 

oProcesso 

COLEGIADA z Eylflrda 	3-E~ 
Processo em edganda. (VIde despedia ara falha mexa) 

deferido. Ptilque-se e arquive-se. 
Indeferido. Putlkjue-sa. 

Data 	 Vogal 	 Vogal 	 Vogal 

Presidente da 	Turma _____ 

OBSERVAÇÕES 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°5085822 em 02/04/2018 da Empresa 1. R PORTO - EPP, Nire 23103820174 e protocolo 180488812- 28103/2018. 
Autenticação: 38B1669E6FB02B38306785308684D9CC51046CE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://vjucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 18/046.881-200 código de segurança z978 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/04/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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NIRE DA FILIAL tc -a— aaTe sea SnsE.a lES) 

it kP 

CILMIM3111 0111 o E lIIlhIIllHhIlhIIIIll 111111111110 MÓDULO INTEGRADOR: CE1201800029973 

1 

- 	 - 	Mkilstóito da IndústrIa, Cca*clo Cxl wtor e Sealços 
StaeIwta EepedX! da Mico e pequena Emps.aa 
Depa.ternento de Reglebo Enpusadal o Integraçso 

DO REGISTRO DE EMPISA - NII DA SEDE 

400 EMPREARIO Ies en snan) 
LUCINLSON RIBEIRO PORTO 

BRASILEIRA  

Sao 

 
ESTADO CIVIL 
SOLTEIRO i4 

REGOU DE IEIC (se 	adoI 

(ne) 
EDMILSON LOPES PORTO 	 MARIA LIJCIEtJDA RIBEIRO PORTO 

NA0O EM (. da vSrs2D) 
2510111979 

IOE)U1D4S (N5WO) 
917flqfl1O 

t7~oEmIno, 	 UF 

135? 	 CE 	1587.621 
1 	('°) 

.60344 
- DAAXQPAEO POR — da 	oçOo enata 110 OMO de ncctj 

i' DOJADO NA OADOURO Ia e.. aZ) 
RUA BRISA DO MAR 923 

cceãpInIaNTo 	 • SAIRRO 1 	ST1UTO 
VICENTE PINZON 

CEP 
60184270 

Mu1atipIo 
FORTALEZA 

1W 
jCE 

D.dno que e atMd.de se 

C nouAD 	 Pau 
— RWIOUADRA — NICROEMPRESA -ME 

DESSOUADRA 	 EAWRESA DE PEajEtIO PORTE - EPP 
nos taniwe de 1.5 Com~n' 123k e ITi dezeJto de 2008 -d 

bodara sob = penas de 14 Induelve que são voddlcn todas es h~ p,n.das nte Intwnento e qato _ d~ no artIgo 299 do 
bnpedo do ~~ saNIdade en'FosMI'nãopondrg%ATo rogltvde e.npslMQ o rçq%lnã Junta CcaneSd do Estado do Ceard 

código PeniZ lIdo SaIS 

ATO 
002 

CESCQAO DO Aio 	 1 
ALTERACAO 

EVENTO 
2244 

DESORIQÀO DO EVENTO 
ALTERACAO DE ATMOADES ECONOM1CAS (PRINCIPAL E 

EVENTO 
2211 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
ALTERACAO DE ENDERECO onRo DO MESMO MLJNICIPIO 

EVENTO 
2247 

DE5aIICÃO DO EbWTO 
ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL 

• 
- 

NOME ORESMIAL 
LR PORTO -EPP 

AVENIDA EUSEBIO DE QUEIROZ --'-- 6000 

CENTRO 
foAlmio IOISIRIT0 

1 

DEP 
61760000 

[ 
MUz4rapIo 
EUSESIO 	 ICE 

1W na 	j 

IBRASU. 

CORO ESIRSODO 1LAt) 
fNDcONTABILgGMNL.cOM  

VALOR DO CAPITAL . ia 
160.000.00 

flOR DO CAP(Ti. In 	anel 
CENTO E CIN9IJENTA MIL REAIS 

Ç 

CóDIGO 0*AWDAOtOESCRICAO 

4729699 

DO OSÇTO 
4729695 com 	VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAl. OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS 
ESPECIFICAOOS.ANTERIORMENTE 4721103 COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS 4752201 
ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIREmOS DE INFOJAflCA 1413401 coNFEccAo DE ROUPAS 

AIJUENTICIOS NAO 
COMERCIO VAREJISTA 

PROFiSSIONAIS. EXCETO 
d 
4 

-4 

1613001 
1413401 
4313400 
4330404 
4330402 

808 MEDIDA 4773300 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS 4742300 CCAIERCIO VAREJISTA 
ELETRICO 4703603 COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS. PECAS E ACESSORIOS 478 2001 COMERCIO 
LIVROS 7711000 LOCACA0 De AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 4751003 COMERCIO VARESSTA DE ARTIGOS 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 4753801 COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS 
COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE INSTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS 4744099 COMERCIO VAREJISTA 
DE CONSTRUCAO EM GERAL 4754701 COMERCIO VAREJISTA DE MOVES 4753900 (CONTINUA NA PRÓXIMA 

DE MATERIAl. 
VAREJISTA DE 

DE PAPELARIA 4163602 
RECREATIVOS 4758300 

DE MATERIAIS 
PÁGINA) 

., 

DATA. 1H 	. DAS ATM0S 	M)IERO os INsçAo No ulpi 
30110/2017 	 29 134 09/0001-56 

 IRP1SFERENCIA DE SEDE CII DE FaiAL DE OUTRA 1W l io, 

 
}*-t1' fã J 

MSHATIJ*A DJflISA 	DPRESÃRIO (mj pda t.pwc.ientetstnte) (arupo 

71tÍ 	oflb, ?? 
a _0S.4.. Iaoeso) 

-; DATA DA ASSINATtWA 
1610312018,51 

ASSINATURA • ... 	- o 
_41_•' -_ 

rN DEFERIDO. 	 1 

PUSLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 
1 

AUTENTICAÇÃO 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 
§ 30 DO ART. 4° DA IN-DREI 0312013, EVIDENCIADA EM 
RODAPÉ. APÓS A APROVAÇÃO DO ATO 	 \ 

Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n°5085822 em 02/04/2018 da Empresa L R PORTO . EPP. Nine 23103820174 e protocolo 180468812 - 28/03/2018. 
Autenticação: 38B1669E6FB02B38308785308684D9CC510460E. Lenira Cardoso de Alencar Seraine . Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://vnswJuc4c.ce.gov.br  e Informo n° do protocolo 181046881-2 e o código de segurança z978 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/04/2918 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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REQUERIMENTO DE EMPR 

III III II IIIIIIIIOIIJIIIIIIIIIIIJIII liii MÕDULO INTEGRADOR: CE 201800029973 DE44153438 

rSJr 	 t 
DE O 	- - 	00 	Ga1,o DE 	S4- sau 	esDE 	 'ME DA Pisei. mttSriWi%t. se 	saaQ 

4 2310382017-4 

	

NW 00 EIWIESARJO (a 	. 
LUCINILSON RIBEIRO PORTO 

NAØON*UDACE 	 1 
tl1 BRASILEIRA r 

ESTADO atL 
SOLTEIRO 

SEXO REG50E 	(somado) r 
• EDMILSON LOPES PORTO IMARIA LUCIEUDA RIBEIRO PORTO 

f. IIASCtOEII (dera do Ilas*te*o) 	1%OEIITVADE fr5me.o) ó~En 
25101/1978 	 I930032210 	 1 

SSP 
UF 

CE 
F (T.ATTID) 

567.621.603-44 

eeAscpA0o P 	(toitnt de wsC 	nase ao 	de menos) 

DaMaUADOkAØ.0GRADwonsa. 0v5 elo.) 
~BRISA DOMAR 923 

cOtotEMENTo 

.1 

BAIRRO IDISTRITO 
VICENTE PINZON 

CEP 
60184270 

'5 

1 
FORTALEZA 	

1 

IW 

ICE 
1 0aoqiisaatWdsdase 

CENOW'DRA 	 1 	Porte 

«1 	RmIOWDRA 	 1 	IOOROENPRSSA. ME 
— 0ESEICUAA 	 1 	EMPRESA DE PEOIXNO P1E - EFe 

nos lamas da Lei Caiwlanattarn' 123. jlo 14 de dnto de 2008 
Uadsnz sob es pesa da Is. iocsivs que 
ãiçe4do da Insmt MMdado cmpmsMe. 

Li 

elo ve,fdI 	todas es btma~es pastadas nesta ubu,,isdo a qua,do 50 dposto no artigo 209 do 
silo poasl'r eis. resina da anpruódp a rØQuC à Jmita Cauad& do Eirado do Cewt 

Cddigo Paul. nM 

ATO 
lJ 	002 

DssiçAO 00 ATO 
ALTERACAO 

EWNTCI DESWOXÇAO DO EWIITO 
2244 1 ALTERACAO DE ATMDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E 

EVENT 
2211 

DESORSQO DO EVENTO EWIJTO1OESOOÇM) 
ALTERACAO 06 ENDERECO otpnRo oo MESMo MuNICIPIo 2247 JALTERAO DE CAPITAS. SOCIAL 

s1 	IE aiPIsARIpt 
ÇÍ, 1. R PORTO -EPP 

LoosAoaako eia -, 	1 
AVENIDA EUSEBIO DE QUEIROZ 

NUME)W 
6000 

CnJaENDITO 	 BAIRRO/DISTRITO 
ti 

	
CENTRO 

CEP 
61780000 

NUM .-10 	 hp 	e 
EUSESIO 	 ICE 	I BRASIL 

CREIO 	-. coE.wai 
NOCONT,ASIL@GMAILCOM 

VALOR 00 CAPÇTAL - RS 
150.000.00 

VALDR DO CAflT4. (&eatno) 
CENTO E CINQUENTA MIL REAIS 

	

CÓDIGO DE ATI 	ADEDEsauçAÕ 
ECONÓMICA(ORAE) 

4729899 

4721103 
4744099 

$j 	4742300 
I 	4151201 

4756300 

DO OtTO 
COMERCIO VARJISTA ESPECIALIZADO DE ELETR000MESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 4330404 SERVIDOS DE 
PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL 4313400 CORAS DE TERRAPLENAGEM 1513801 IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 
7739003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO, EXCETO ANDAIMES 7739099 ALUGUEL 
DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS MAO ESPECIFICAOOS ANTERIORMENTE SEM OPERADOR 
4330402 INSTALACAO DE PORTAS. JANELAS, TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER MATERIAL 8230001 
SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS 

DATA DE INICIO DAS ATMOADES 	SaRRO DE LNSO%ZÇAQ NO CSWJ 
30/10/2017 	 129.134~1.66 I1 E0.1 t 

TRANSFUIÉNaA 00 SEDE OU 05 nUS DE OUTRA 1W ISP £4 . 	'' 	.5i4ç'!& 
ç*fl ¼ 

- DA FIRSiA,spwiSARio (ai — ... raanatgota) to de - 	L—. bnSS) 

li 	' 	'/6?Zn-o 41 	P' 
DATADA 

'¼ 
..NAV$IA 

tkt 16103/2018 
ASSINATURA • 	.----. 

A 
• - -%- 

ji 	L_spj 	cntiiuSt 	1jZ' 

r DEFERIDO. 
PUBliQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

lama Mi  Pinhen 

flza-tt ta-om 	 .;,; 	 •.- 	 4Z 	- 

AUTEI'mCAÇAO 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 
§ 30 flQ ART. 4° DA IN-DREI 032013, EVIDENCIADA EM 
RODAPÉ. APÓS A APROVAÇÃO DO ATO Eco otn 

-ii 

S Junta Comercial do Estado do Ceará 
Certifico registro sob o n° 5085822 em 02/04/2018 da Empresa L R PORTO. EPP, Nire 23103820174 e protocolo 180468812- 28/03/2015. 
Autenticação: 35B1669E6FBO2B36306785308654D9CC51046CE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acosse http://w.Jucec.ce.gov.br  e informe ri- do protocolo 18/046.881-2 e o código de segurança z978 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/04/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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2310382017-4 	
1 

No.cooeenEa4Jo (wsI 	asa 
LUCINILSON RIBEIRO PORTO 

IW"nMaI 5W  

BRASILEIRA 
EsrAao avu. 
SOLTEIRO 

r 
F 

RE0 	DE BENS (tooeaado 

EDMLSON LOPES PORTO 	f 
(ad.) 
MARIA LUCIEUDA RIBEIRO PORTO 

n3cfloW (. a aasdmegt 
2510111978 	 • 

lIflWbDE (ew) 
93002032210 

'bq1aoEnNw 
SSP 

1W 
CE 

P Utnae) 
587.621.60344 

flWCZPAbO pca Cbwo de a,s,*açlo sa,.tda ne sao da n,fla) 

bCWCILMDO NA QOGRACOIJRO tua, 0v, e1 
RUA BRISA DO MAR 	 - 

NOIRD 
023 

catpw/Enro B~ 12~ 
VICENTE PINZON 

cep 
60184270 

MUMGIPIO 
FORTALEZA 

1W 
ICE 

4 ? 

Osdwu que eaUiddad..o 
E..ou 

— REgNQUADRA 
— DESENQUADRA 

nos loisas da Lei Caa$anwdar ti' 123.40 

Porte 

. C wcaçEMnEn- ME 
CM DWNESA DE PECIJENQP'IE - EP? 
iide 6=4.n. de 2006 

• . 	rr 
ãsps4do da .ss.veraihldad. cmvses*i.4iSo 

 queuflu, ~.i 	no. 	•- 	'•- ........ -!"1.naoestar 
pon* ao rçgo do aujwesãb S tn. 6 Junta Caradal do Esado do C.vt 

____________________________ 
fQ!S 

DESESI 	• DOEVEJJTC 
ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPALE 

, 
EVDITL!. 
nu 

1 
rt 

I4i..0O 	O 
ALTERACAO DE CAPITAS. SOCIAl. 

a; 

'l 

Mais SISRML 
LR PORTO EPP 

LOaWS0Ob5.ay,e3 
AVENIDA EUSEBIO DE QUEIROZ 6000 

1" 

caspwjuuo flNJVO IDIURETO 
CSURO 

__ 
61760000 

N. 
II Co~t 	1• 	NDIL) 

NDCONTABILCGMAILOOM 

VARD0CAPIMLa 
CENTO ECINQUENTA 

.... 
MIL REAIS 

4 

TIVIDADE 
EeDIIÕI4ICA(OAE) 
-- 

4720689 
— — 

4764701 
1763900 
4783603 
4763602 
4763801 

DESCRI 	•000IJETO 

' 
At  

DATADE 	CIODASATMDACES Ç'I?j.tFL._..'.zrr1.IS1;9' 
30/10/2017 	 1 

M;n_ 	1:.•*,PI.14rvU.HF.11tJAI! - 
? 

1 A55IJI.A 	• 	 .•Q (.i -c ,sts.dat.tSEeSs) (ate da 1n.diksts 	e*e) 

W. 

DEFERIDO, 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

Q 
p JQ$9 fkoy InD 

1 
11% 	t jç 

AUTENTICAÇÃO 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL NOS TERMOS DO DISPOSTO NO 
§ 30 DOART. 4° DA INDREI 03/2013, EVIDENCIADA EM 
RODAPÉ. APÕS A APROVAÇÃO DO ATO 

,wc,  ' 	ti •0• 	 - 	--.. 	 .,- 	- 
rsta 	 rw nra 	 *'14  

MÕCULO INTEGRADOR: CA 201800020973 
	

111 11 li  IlIlIlIOlIlIJIlI liii 1111111111111 

Junta Comercial do Estado do Ceari 
Certifico registro sob o n° 508552 em 02104/2018 da Empresa L R PORTO - EPP, NIre 23103820174 e protocolo 160468812- 26/03/201à. 
Autenticação: 38B1669E6FB02B3,8306785308684D9CC51046CE. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesso http://wi'sw.jucec.ce.gov.br e Informe n° do protocolo 18/046.881-2 e o código de segurança z978 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/04/2018 por Lenira Cardoso de Aiencar Seralne — Secretária-Geral. 
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REQUERIMENTO DE EMP 

MÓDULO INTEGRADOR: CE 201800029973 0111 o Imo eloulliiiimp tem li limo 

i-4!47 	'Jfl lfl 
• DO REI1 

2310382017-4 
)E EsaA- PC 	DA 	E WRd'ÕA FUJM. (p.tarsda asMa Setut a SIM) 

N01a 00 awnstao (OO..I.SSØflSI 
LUCINILSON RIBEIRO PORTO 

IaaoMaLsn 	 1 
BRASILEIRA 	 1 

sao 

 
ESTADOCMI. 
SOLTËIRO 1 

* 	• 
RE(~ DE("C-~)

MF  T 
.4 
EDMILSON LOPES PORTO MARIA1 0 PORTO 

eazoEs. (dMa de ta$dITIu*o) 
2510111979 	 • 

IXTtADE Vtu.o) 	 0'*0 EJW13CI 	 1W 
93002032210 	 JSSP 	 CE 

F 	Ta(6) 
687.821.603.44 

le 
EMAIOPADO POR Øcnr.s da n,sçoawaet t as. de — 

0O$MCaJADO NA Ø.OAEao na o,, Ma.) 

j RIJA BRISA DO MAR 923 

CO*flWJENTO bAIRRO? DiSlibtO 
VICENTE PII4ZON 60194270 

RIulddPIQ 
FORTALEZPI 

1W 
JCE 

j DaoqueealMdadese 

Coiouts* 
F 1pau 

4 	JREENQUPDRA 

O 0EUNQU.A 
'atamos da tal Canlwuentar o' 123. 

CM BlPREsA 
14 de de2entto de 2006 

Dadaro, sob a penas da 1W, h,dSvo qua 
bnpsdido de sn.w etI.Idsds vnpras&$4.k. 

ato vtdlas kda a Womçea penadas nulo m,uiaeoto . quanto 	dispostos» szligo 209 do C04o Pau. não sstt 
pas*oiso regisbode npn4ilo o nguu 1 Junte Cwswdd do 	do do Cssrt 41 

AM 
002 

0115c11CA, DOMO 
ALTERACAO 12244  

1 evuu 	5çA000 EWNTO 
IALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOIJICAS (PRINCIPAL E 

EVUNO 
. 22*1 

DESCRIÇAO DO EVENTO 	 1 
ALtERACAO DE ENDERECO ChIlRO 00 MESMO MUNICIPIO 	

j 

EVENTO1 
2247 

OESCRIÇAO 00 EVENTO 
DE CAPITAL BOCAL 

las EMPSARLAL 
LR PORTO -EPP ld 

...wa•t) 

4 AVENIDA EUSEBIO DE QUEIROZ 
e,o 

6000 t 

co&LaaelTo BAIRRO ?0ISIRZTØ 
CENTRO I61fb00 

MUNI.- 	O 
EUSEBID 

1W 
ICE 

PAIS 

{a 
CORREIO EETROSCO 4MIL) 
ÍNDCONTADIL.GMAJI_COM 

VALOR DO cun. - fl 
150.000.00 

1 vw Do cn'vna. ln saisse) 
CENTO E CIN4ILJENTA MIL REAIS 

Ji 

, 

L 

'GO • 	AtiVIDADE 

-- 
4729899 
-- 

4761003 
476*001 
4773303 
6230001 
7711000 

DESCRI 	Do METO 

1-. 

DATA DE IN CIO DAS ATMOADES 	- 	'.' DE .....NOC&J 
30/10)2017 	 29134 Sos/0001-s6 

-.. 	-' 	DESEDECU .. 	DEOUfl&UP 
.— --- 

1W 

pf3.frj 

~201 a 	 . 	— 
TS'1 lc 7ijTflVC tSfl ..W.7'tW*Wfl- 	7, 	.pqi 	/ .P 

:1 

e 
'J 
DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

joj•,'onvany  Pi&o Pinheiro 

AUTENTICAÇÃO 

AUTENTICAÇÃO DIGITAL, Nos TERMOS DO DISPOSTO NO 
§ 30 DO ART. 40  DA IN-DREI O3l2O13 EVIDENCIADA EM 

F0000011 zta 	- RODAPÉ, APÕS A APROVAÇÃO DO ATO 

\ 
.f'<90 	,f(•J•• 	4j[ 

Junta Comercial do Estado do Cear 
Certifico registro sob O n°5085822 em 0210412018 da Empresa L R PORTO - EPP, Nire 23103820174 e protocolo 180466812- 28/03/2018. 
Autenticação: 38B1669E6FB02B38306785308684D9CC51045CE. Lenira Cardoso de Alencar Seraíne - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesso http://vfww,jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 18/046.861-2 e o código de segurança z978 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/04/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine — Secretária-Geral. 
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5,5 REQUERIMENTO DE EMP 
Mfrflstédo da Indústila, Cn6,cdo Edetlora S.r4ços 
Esautala EspecIal da Mao a rMana Empisua 
Depwtaaienb do Rogistro Entxeswtat e Integração 

• DE 	 DO REOIST 	DE EMPRESA- P4RE DADE 
2310382017-4 	 [ 

IORE DA FUIØL @.S05.  as a 'Wnua a 

iiam 00 oeflssMeo ( 	O 	Se.tflta) 
LUCINILSON RIBEIRO PORTO 

1 

WACIOI 
BRASILEIRA 

ESTADO CML 
SOLTEIRO 

so 

Mr
FLUW 

oI 
REGalE os 	C..aaado) r 

EDMILSON LOPES PORTO MARIA LUCIEUDA RIBEIRO PORTO 
NASO EM ( 	1. rnado) 
25/0111979 

OENTCAOE DtT...o) 	 b5go Eatw 	 1% 

93002032210 	 CE 
cff (ntio) 
587S21 .803-44 

J £WSADO POR (bonS 	4. 	WWS 1W 	5 maior) 

• 0aiIIAcow 000RADG*o ft 	, 	) 
RIJA BRISA DO MAR 

NWMRO 

cowwante enao , otstnaø 
vceae PINZOM 60184270 

uuwiUpio 
FORTALEZA 

DF 
CE 

• 
Do que e atMdado se 
C ENOIJADRA 

RE9CUAA 
— DESU4GIADRA 

0109 WMM s Ló C~P~,iP ia 

POREI  
S UImCENPRE5A. Ml 
ca EMPRESA DE PEGUENO PORTE • £PP 

teta. dU~ da 2= 
sob as pna da lal, ladaSve que 

ki,p.ddo a 	lw otividado wnpaaMs 
são vcfdla ~ - W~ ~I nesta bttumen(o . quanto w dkposto 1W artigo 289 do 
não posmdr ato rcØflo do .tt,voidilo res, 	à Junto Ca.,oWal do Estado do C.srt 

Código Panal, não~ 

ATO DESCRIçÃO 00*10 EVENTO DESatçM DO EVENTO 
i% 002 ALTERACAO 2244 ALTERACAO DE ATIViDADES ECONOMICAS rPRI E 

M 
EVENTO 
2211 

DESçA0 OU EVENTO 
AL'TERACAO DE ENDERECODNTRO DO MESMO MUNICIPIO 

EVENTO 
2247 

DESOSIÇAO DO EVENTO 
ALTERACAO DE CAPITAL !SOCIAL 

!LR 
NCMEEI4PRESARML 

PORTO -EPP 

au.' Lv. a4 
AVENIDA EUSESIO DE QUEIROZ 

iøJMERo 
6000 

1 DISTRITO 
CENTRO 

. 
16u160000 

Murgt apto 
EUSEBIO CE 

Pa 
BRASIL 

CORREIO Et.ETROIICO 0Ã1AN) 

NDCONTASIIa3GMAILCOM 
VM.OR DO CAPITAl. • R$ 
150.000,00 

1 VALOR 00 CAPITAL 	iso) 
jCENTOECSQUEt4TÂMILREASS 

cOorso DE ATMDAW 
ECONÔMICA (aME) 

4729899 

7739099 
7739003 

DE' O 00 OtIETO 

- DATA DE mico DAS AtMOADES 	111*5110 Dttt1s(ÇAO NO UIPJ 
39110/2017 	 2913430910001 68 

- 	DE 	- - OU DE ESJAL DE OUTRA ti' 1W 'ar4z F'iT 
0 -. 	- 	-  

ASr*,r 	 ErrMr_ — — 

;rar 	
asnanm 	

C' .4-. 
XTTC 	 1 i' 	A t!. ZI4r flt 	I"W 	rari# 

1 
DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. 

mi 	Pinheiro José Geovanrraitøjintietro1 :J 
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Junta Comercial do Estado do Cea)á 
Certifico registro sob o n°5085822 em 02/04/2018 da Empresa L R PORTO- EPP, Nire 23103820174 e protocolo 180488812- 28/03/2018. 
Autenticação: 38B1669E8F802B3830678530868409CC51046CE Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesso http:I/www.Jucec.ce.gov.br  e informe n° do protocolo 18/046.881.200 código de segurança z978 Esta cópia foi autenticada 
digitalmente e assinada em 03/04/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secrqtaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Secr4taria da Fazenda do Estado do Ceará 
Juntd Comercial do Estado do Ceará 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informaçõés abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sija expedição. 
Nome Empresarial: 	L R PORTO-EPP 

Natureza Jurídica: 	EMPRESÁRIO  

Número de ldentillcaçâ°o do 	 CNPJ 	 Data de Arquivamento do Ato 
Registro de Empresas -}NIRE 	 constitutivo 

2310382017-4 	 29.134.30910001-56 	 23/11/2017  

Endereço completo: 

AVENIDA EUSEBIO DE dUEIROZ 6000 - BAIRRO CENTRO CEP 61760-000 - EUSEBIO/CE 

 

Data de Inicio de Atividade 

3011012017 

  

  

Objeto Social: 

4729699 COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS 
ALIMENTICIOS MAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE 4721103 COMERCIO VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS 4751201 
COMERCIO VAREJISTA SPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFORMATICA 1413401 CONFECCAO DE 
ROUPAS PROFISSIONAI, EXCETO SOB MEDIDA 4773300 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS MEDICOS E ORTOPEDICOS 
4742300 COMERCIO VAEJISTA DE MATERIAL ELETRICO 4763603 COMERCIO VAREJISTA DE BICICLETAS E TRICICLOS, 
PECAS E ACESSORIOS ,47D1001 COMERCIO VAREJISTA DE LIVROS 7711000LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR 
4761003 COMERCIO VABEJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4763602 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 
4763601 COMERCIO \tAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 4756300 COMERCIO VAREJISTA 
ESPECIALIZADO DE INTRUMENTOS MUSICAIS E ACESSORIOS 4744099 COMERCIO VAREJISTA DE MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO EM GER4L 4754701 COMERCIO VAREJISTA DE MOVEIS 4753900 COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE 
ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO 4330404 SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL 
4313400 OBRAS DE TERPLENAGEM 1913001 IMPRESSAO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO 7739003 ALUGUEL DE 
PALCOS, COBERTURA E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES 7739099 ALUGUEL DE 
OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS MAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM 
OPERADOR 4330402 INSTALACAO DE PORTAS, JANELAS, TETOS, DIVISORIAS E ARMARIOS EMBUTIDOS DE QUALQUER 
MATERIAL 8230001 SERMOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS  

Capital: 	 R$ ?so.000,00 
CENTO E CINQUENTA MIL REAIS 

Status: xxxxxxx Situação: ATIVA  

Número: 5138746 

 

Último Arquivamento: 03/6/2018 

Ato 	223 - BAI.INCO 

 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

EMPRESA PEQUENO PORTE 
(Lei Complementar n°123106) 

Nome do Empresário: LUCINILSON RIBEIRO PORTO 

Identidade: 93002032210 

Estado Civil: Solteiro 
CPF: 567.621.603-44 

Regime de Bens: xxxxxxx 
NADA MAIS# 

Fortaleza, 04 de Maio de 2018 17:03 
1 11 

M 	 D 4'--. LE NA 	• .30 3EAR SEAAJN8 
StCR8TARIA OtRAL 

Página 1 de 1 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DOESTADO DO CEARÁ e certificada digitalmente. Se desejar 
confirmar a autenticidade dçsta certidão, acesse o site da JUCEC (http:I/.jucec.ce.gov.br) e dique em validar certidão. A certidão 
pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite &flb  C180000273591 e visualize a certidão) 
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Miniqtério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
Secritaria Especial da Micro e Pequena Empresa 
Secr*taria da Fazenda do Estado do Ceará 
Juntd Comercial do Estado do Ceará 

Certidão Específica 
A Secretária-G9raj da Junta Comercial do Estado do Ceará CERTIFICA, nos 
termos do art. 29 da Lei Federal n° 8.934, de 18 de novembro de 1994, nos arts. 
78, inciso III e 1 do Decreto no  1.800, de 30 de janeiro de 1996; da Instrução 
Normativa IN/DEI n° 20, de 5 de dezembro de 2013, a requerimento, conforme 

protocolo de núrfiero 18/070.484-2, que consta no Cadastro Estadual de Empresas 
Mercantis, formado e organizado por esta Junta Comercial na forma disciplinada 
no art. 70,  VIII, do Decreto 1800/1996, registro de L R PORTO - EPP, 
EMPRESÁRIO, NIRE 2310382017-4, CNPJ 29.134.30910001-56, ATIVA, com sede 
na AVENIDA EUSEBIO DE QUEIROZ, 6000, BAIRRO CENTRO, EUSEBIO/CE, 
com dados que em resumo a seguir se especificam: 

».I!: J: 	

.'•.. 	.: 
:rfr:S.C:!. 

INSCRICAO 
ENQUADRAMENTO DE EPP 

23/11/2017 23103820174 30/10/2017 

BALANcO 16/02/2018 5071071 30/10/2017 
ALTERACAO 
ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS 
(PRINCIPAL E SECUNDARIAS) 
ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO 
MUNICIPIO 
ALTERACAO DE CAPITAL SOCIAL 

02/04/2018 5085822 16/03/2018 

BALANCO 03/05/2018 5138746 31/12/2017 

Certifica, por dérradeiro, serem estes os únicos atos registrados nesta Junta 
Comercial até a presente data. 

O referido é verdde. Dou fé. Junta Comercial do Estado do Ceará. Nada mais. 

Fortaleza, 04 de 'Maio de 2018. 

fÃ 
LEMRA 'OSODEALE 

SECRETARIA 
R $ERAIPJE 

AI. 
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Certidão específica emitida pela Junta Comercial do Estado do Ceará e certificada digitalmente. Para 
confirmar a autenticidade desta certidão, acesso o site (http://www.jucec.ce.gov.br) e informe o n° de 
protocolo C185000273612 e o código de segurança pnDb. Esta cópia foi autenticada e assinada digitalmente 
em 04/05/2018 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretário Geral. 
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